


CÓD: SL-023OT-25
7908433284178

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA DA PARAÍBA

Assistente de Aluno

EDITAL Nº 2 DE 30 DE SETEMBRO DE 2025

IFPB



ÍNDICE

Língua Portuguesa 

1.	 Leitura, compreensão e interpretação de textos verbais e não verbais............................................................................... 9

2.	 Sequências textuais: narrativa, descritiva, argumentativa, explicativa, injuntiva e dialogal ; Gêneros textuais/
discursivos............................................................................................................................................................................. 10

3.	 Fatores de textualidade: coerência e coesão textuais.......................................................................................................... 12

4.	 Significação de palavras e expressões no contexto; Relações semânticas entre palavras: sinonímia, antonímia, hiponímia, 
hiperonímia e polissemia...................................................................................................................................................... 13

5.	 Ortografia oficial conforme o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa............................................................................. 15

6.	 Acentuação gráfica................................................................................................................................................................ 17

7.	 Emprego da crase................................................................................................................................................................. 18

8.	 Pontuação e suas funções no texto...................................................................................................................................... 19

9.	 Concordância nominal e verbal............................................................................................................................................ 21

10.	 Regência nominal e verbal.................................................................................................................................................... 23

11.	 Classes de palavras: variáveis e invariáveis - usos e adequações.......................................................................................... 25

12.	 Formação de palavras: derivação e composição.................................................................................................................. 34

13.	 Locuções verbais (perífrases verbais)................................................................................................................................... 35

14.	 Funções do “que” e do “se”.................................................................................................................................................. 38

15.	 Elementos de comunicação (emissor, receptor, mensagem, canal, código e referente)...................................................... 39

16.	 Organização sintática do período simples e do período composto por coordenação e subordinação................................. 40

17.	 Relações sintático-semântico-discursivas no processo argumentativo................................................................................ 42

18.	 Elementos de coesão e função textual dos vocábulos.......................................................................................................... 50

19.	 Variação linguística: norma padrão e usos sociais da linguagem.......................................................................................... 51

20.	 Colocação pronominal: próclise, ênclise e mesóclise........................................................................................................... 53

Legislação

1.	 Constituição da República Federativa do Brasil 1988: Princípios fundamentais................................................................... 59

2.	 Direitos e garantias fundamentais; Direitos sociais, com ênfase no direito à educação...................................................... 60

3.	 Da Administração Pública; Dos Servidores Públicos............................................................................................................. 66

4.	 Da Ordem Social: Capítulo III –Da Educação, da Cultura e do Desporto............................................................................... 72

5.	 Capítulo IV –Da Ciência e Tecnologia.................................................................................................................................... 77

6.	 Lei Federal nº 8.112/1990..................................................................................................................................................... 78

7.	 Decreto Federal nº 1.171/1994............................................................................................................................................ 103

8.	 Lei Federal nº 9.394/1996..................................................................................................................................................... 106

9.	 Lei Federal nº 11.892/2008................................................................................................................................................... 125

10.	 Lei Federal nº 11.091/2005................................................................................................................................................... 130

11.	 Lei Federal nº 12.527/2011................................................................................................................................................... 135

12.	 Decreto Federal nº 7.724/2012............................................................................................................................................ 142

13.	 Lei Federal 13.709/2018....................................................................................................................................................... 153

14.	 Lei Federal nº 14.133/2021................................................................................................................................................... 167

15.	 Lei Federal nº 9.784/1999..................................................................................................................................................... 181

16.	 Lei Federal nº 8.429/1992..................................................................................................................................................... 187



ÍNDICE

Informática

1.	 Conceitos básicos de Hardware: Placa mãe, memórias, processadores (CPU) e Periféricos de computadores................... 201

2.	 Conhecimento e utilização dos principais softwares utilitários (compactadores de arquivos, chat, clientes de e-mails, 
reprodutores de vídeo, visualizadores de imagem, antivírus).............................................................................................. 204

3.	 Ambientes operacionais: utilização básica dos sistemas operacionais Windows 10 e 11 (em português).......................... 205

4.	 Utilização de ferramentas de texto, planilha e apresentação do pacote Microsoft Office (Word, Excel e PowerPoint) - 
versão 365 (em português)................................................................................................................................................... 231

5.	 Utilização de ferramentas de texto, planilha e apresentação do pacote LibreOffice (Writer, Calc e Impress) - versão 7 (em 
português)............................................................................................................................................................................ 240

6.	 Conceitos de tecnologias relacionadas à Internet, busca e pesquisa na Web. Navegadores de internet: Microsoft Edge, 
Mozilla Firefox, Google Chrome............................................................................................................................................ 253

7.	 Segurança da informação: vírus, phishing, spam, backup, uso de antivírus/firewall, boas práticas, segurança na web. 
Conceitos básicos de segurança na Internet e malwares..................................................................................................... 258

8.	 LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados)................................................................................................................................ 264

Conhecimentos Específicos
Assistente de Aluno

1.	 Adolescência: caracterização da adolescência; aspectos físicos e psicossociais. Noções das características de 
desenvolvimento psicossocial do adolescente..................................................................................................................... 283

2.	 Qualidade de vida do adolescente: saúde, esporte e lazer.................................................................................................. 284

3.	 Acessibilidade ao ambiente escolar...................................................................................................................................... 285

4.	 Diversidade sexual e de gênero, educação antirracista e o enfrentamento a preconceitos na Educação Profissional e 
Tecnológica........................................................................................................................................................................... 290

5.	 Drogadição: conceitos legais; drogas lícitas e ilícitas; percepção sobre o usuário; conhecimento básico sobre diagnóstico 
e prevenção ao uso de drogas.............................................................................................................................................. 293

6.	 A inclusão de pessoas com deficiência no espaço educativo; cuidados especiais com alunos com deficiência; assistência 
a alunos com dificuldades de locomoção............................................................................................................................. 295

7.	 Violência contra crianças e adolescentes............................................................................................................................. 297

8.	 Disciplina escolar: agressividade, limites e violência; autonomia e obediência................................................................... 299

9.	 Trabalho em equipe: níveis de interação.............................................................................................................................. 301

10.	 Noções de relações humanas e relações públicas; comportamento grupal, liderança e equipe multiprofissional.............. 303

11.	 Noções sobre educação de jovens e adultos........................................................................................................................ 305

12.	 Diversidade cultural, gênero, preconceito, uso de drogas, violência e mídia nas relações escolares................................... 307

13.	 Bullying e Ciberbullying........................................................................................................................................................ 308

14.	 Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei nº 8.069/1990 (arts. 1º ao 6º; 13; 15 a 18; 53 a 59; 131 a 135........................ 309

15.	 Educação profissional de jovens e adultos na Rede Federal - EJA-EPT (Proeja).................................................................... 311

16.	 Espaço de formação profissional: práticas pedagógicas e gestão escolar democrática........................................................ 313

17.	 Projeto Pedagógico Institucional - PPI.................................................................................................................................. 315

18.	 Educação e Diversidade: multiculturalismo e interculturalidade.......................................................................................... 318

19.	 Fundamentos teóricos: teorias sobre deficiência e inclusão................................................................................................ 319

20.	 História da Educação Especial e Inclusiva: marcos históricos, movimentos de inclusão e desafios atuais........................... 321

21.	 Educação socioemocional..................................................................................................................................................... 328

22.	 Noções básicas de Primeiros Socorros; introdução aos primeiros socorros......................................................................... 330



ÍNDICE

23.	 Atendimento ao público: comunicabilidade, apresentação, atenção, presteza e cortesia no atendimento, eficiência, 
discrição e conduta............................................................................................................................................................... 338

24.	 Fundamentos da Administração: processo administrativo (planejamento, organização, direção e controle)..................... 341

25.	 Desempenho organizacional (produtividade, eficiência, eficácia e efetividade); avaliação do desempenho 
organizacional....................................................................................................................................................................... 349

26.	 Cultura organizacional (conceitos, mudança, autoridade, poder e influência)..................................................................... 350

27.	 Comunicação organizacional................................................................................................................................................ 354

28.	 Organização, sistemas e métodos......................................................................................................................................... 356

29.	 Stakeholders da organização................................................................................................................................................ 357

30.	 Ética na administração.......................................................................................................................................................... 360

31.	 Responsabilidade social e ambiental.................................................................................................................................... 361

32.	 Conceitos básicos de sustentabilidade organizacional......................................................................................................... 367

33.	 Lei nº 9.394/1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB).......................................................................... 368



9

LÍNGUA PORTUGUESA 

LEITURA, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS 
VERBAIS E NÃO VERBAIS

Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois 
sempre que compreendemos adequadamente um texto e o obje-
tivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais 
é do que as conclusões específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão 
de uma questão em uma avaliação, a resposta será localizada no 
próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a 
leitura e a conclusão fundamentada em nossos conhecimentos 
prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da men-
sagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo 
uso da capacidade de entender, atinar, perceber, compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a men-
sagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os 

resultados aos quais chegamos por meio da associação das ideias 
e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpre-
tar é decodificar o sentido de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimi-
lado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é 
subjetiva, podendo ser diferente entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos:
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV >  SEDUC/PE >  Agente de Apoio ao Desenvolvimento 
Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos 

com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, 
mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 

de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficien-

tes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Alternativa A – Correta: A inclusão social está garantida na 

Constituição Federal de 1988, especialmente nos artigos que 
tratam dos direitos fundamentais e da educação (art. 205 e art. 
206), bem como na garantia de acesso à educação para pessoas 
com deficiência (art. 208, III).

Alternativa B – Incorreta: O complemento “mais ou menos 
severas” refere-se às deficiências mencionadas no texto, e não às 
leis. Assim, a afirmação de que “as leis podem ser mais ou menos 
severas” não tem respaldo no trecho fornecido.

Alternativa C – Correta: O direito à educação é universal, ou 
seja, abrange todas as pessoas, incluindo aquelas com ou sem 
deficiência. Isso está de acordo com o trecho apresentado.

Alternativa D – Correta: O texto menciona explicitamente a 
inclusão de pessoas com deficiências permanentes ou temporá-
rias, confirmando a afirmação.

Alternativa E – Correta: A expressão “educação para todos” 
inclui também as pessoas com deficiência, o que está claramente 
expresso no texto.

Resposta: Letra B.
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SEQUÊNCIAS TEXTUAIS: NARRATIVA, DESCRITIVA, AR-
GUMENTATIVA, EXPLICATIVA, INJUNTIVA E DIALOGAL ; 
GÊNEROS TEXTUAIS/DISCURSIVOS

Os tipos textuais configuram-se como modelos fixos e abran-
gentes que objetivam a distinção e definição da estrutura, bem 
como aspectos linguísticos de narração, dissertação, descrição e 
explicação. Além disso, apresentam estrutura definida e tratam 
da forma como um texto se apresenta e se organiza. 

Existem cinco tipos clássicos que aparecem em provas: 
descritivo, injuntivo, expositivo (ou dissertativo-expositivo) dis-
sertativo e narrativo. Vejamos alguns exemplos e as principais 
características de cada um deles. 

 ▸ Tipo textual descritivo
A descrição é uma modalidade de composição textual cujo 

objetivo é fazer um retrato por escrito (ou não) de um lugar, uma 
pessoa, um animal, um pensamento, um sentimento, um objeto, 
um movimento etc.

Características principais:
 ▪ Os recursos formais mais encontrados são os de valor ad-

jetivo (adjetivo, locução adjetiva e oração adjetiva), por sua 
função caracterizadora.
 ▪ Há descrição objetiva e subjetiva, normalmente numa 

enumeração.
 ▪ A noção temporal é normalmente estática.
 ▪ Normalmente usam-se verbos de ligação para abrir a 

definição.
 ▪ Normalmente aparece dentro de um texto narrativo.
 ▪ Os gêneros descritivos mais comuns são estes: manual, 

anúncio, propaganda, relatórios, biografia, tutorial.

Exemplo:
Era uma casa muito engraçada
Não tinha teto, não tinha nada
Ninguém podia entrar nela, não
Porque na casa não tinha chão
Ninguém podia dormir na rede
Porque na casa não tinha parede
Ninguém podia fazer pipi
Porque penico não tinha ali
Mas era feita com muito esmero
Na rua dos bobos, número zero
(Vinícius de Moraes)

 ▸ Tipo textual injuntivo
A injunção indica como realizar uma ação, aconselha, impõe, 

instrui o interlocutor. Chamado também de texto instrucional, o 
tipo de texto injuntivo é utilizado para predizer acontecimentos e 
comportamentos, nas leis jurídicas.

Características principais:
 ▪ Normalmente apresenta frases curtas e objetivas, com 

verbos de comando, com tom imperativo; há também o 
uso do futuro do presente (10 mandamentos bíblicos e leis 
diversas).
 ▪ Marcas de interlocução: vocativo, verbos e pronomes de 

2ª pessoa ou 1ª pessoa do plural, perguntas reflexivas etc.

Exemplo:
 ▪ Impedidos do Alistamento Eleitoral (art. 5º do Código 

Eleitoral) Não podem alistar-se eleitores: os que não saibam 
exprimir-se na língua nacional, e os que estejam privados, 
temporária ou definitivamente dos direitos políticos. Os mi-
litares são alistáveis, desde que oficiais, aspirantes a oficiais, 
guardas-marinha, subtenentes ou suboficiais, sargentos ou 
alunos das escolas militares de ensino superior para forma-
ção de oficiais.

 ▸ Tipo textual expositivo
A dissertação é o ato de apresentar ideias, desenvolver racio-

cínio, analisar contextos, dados e fatos, por meio de exposição, 
discussão, argumentação e defesa do que pensamos. A disserta-
ção pode ser expositiva ou argumentativa. 

A dissertação-expositiva é caracterizada por esclarecer um 
assunto de maneira atemporal, com o objetivo de explicá-lo 
de maneira clara, sem intenção de convencer o leitor ou criar 
debate.

Características principais:
 ▪ Apresenta introdução, desenvolvimento e conclusão.
 ▪ O objetivo não é persuadir, mas meramente explicar, 

informar.
 ▪ Normalmente a marca da dissertação é o verbo no 

presente.
 ▪ Amplia-se a ideia central, mas sem subjetividade ou defesa 

de ponto de vista.
 ▪ Apresenta linguagem clara e imparcial.

Exemplo:
O texto dissertativo consiste na ampliação, na discussão, no 

questionamento, na reflexão, na polemização, no debate, na ex-
pressão de um ponto de vista, na explicação a respeito de um 
determinado tema. 

 ▪ Existem dois tipos de dissertação bem conhecidos: a dis-
sertação expositiva (ou informativa) e a argumentativa (ou 
opinativa).

Portanto, pode-se dissertar simplesmente explicando um as-
sunto, imparcialmente, ou discutindo-o, parcialmente.

 ▸ Tipo textual dissertativo-argumentativo
Este tipo de texto — muito frequente nas provas de concur-

sos — apresenta posicionamentos pessoais e exposição de ideias 
apresentadas de forma lógica. Com razoável grau de objetividade, 
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clareza, respeito pelo registro formal da língua e coerência, seu 
intuito é a defesa de um ponto de vista que convença o interlo-
cutor (leitor ou ouvinte).

Características principais:
 ▪ Presença de estrutura básica (introdução, desenvolvimen-

to e conclusão): ideia principal do texto (tese); argumentos 
(estratégias argumentativas: causa-efeito, dados estatísticos, 
testemunho de autoridade, citações, confronto, compara-
ção, fato, exemplo, enumeração...); conclusão (síntese dos 
pontos principais com sugestão/solução).
 ▪ Utiliza verbos na 1ª pessoa (normalmente nas argumen-

tações informais) e na 3ª pessoa do presente do indicativo 
(normalmente nas argumentações formais) para imprimir 
uma atemporalidade e um caráter de verdade ao que está 
sendo dito.
 ▪ Privilegiam-se as estruturas impessoais, com certas mo-

dalizações discursivas (indicando noções de possibilidade, 
certeza ou probabilidade) em vez de juízos de valor ou sen-
timentos exaltados.
 ▪ Há um cuidado com a progressão temática, isto é, com o 

desenvolvimento coerente da ideia principal, evitando-se 
rodeios.

Exemplo:
 ▪ A maioria dos problemas existentes em um país em de-

senvolvimento, como o nosso, podem ser resolvidos com 
uma eficiente administração política (tese), porque a força 
governamental certamente se sobrepõe a poderes para-
lelos, os quais por negligência de nossos representantes 
vêm aterrorizando as grandes metrópoles. Isso ficou claro 
no confronto entre a força militar do RJ e os traficantes, o 
que comprovou uma verdade simples: se for do desejo dos 
políticos uma mudança radical visando o bem-estar da popu-
lação, isso é plenamente possível (estratégia argumentativa: 
fato-exemplo). É importante salientar, portanto, que não 
devemos ficar de mãos atadas à espera de uma atitude do 
governo só quando o caos se estabelece; o povo tem e sem-
pre terá de colaborar com uma cobrança efetiva (conclusão).

 ▸ Tipo textual narrativo
O texto narrativo é uma modalidade textual em que se conta 

um fato, fictício ou não, que ocorreu num determinado tempo e 
lugar, envolvendo certos personagens. Toda narração tem um en-
redo, personagens, tempo, espaço e narrador (ou foco narrativo).

Características principais:
 ▪ O tempo verbal predominante é o passado.
 ▪ Foco narrativo com narrador de 1ª pessoa (participa da his-

tória onipresente) ou de 3ª pessoa (não participa da história 
onisciente).
 ▪ Normalmente, nos concursos públicos, o texto aparece em 

prosa, não em verso.

Exemplo:

Solidão
João era solteiro, vivia só e era feliz. Na verdade, a solidão 

era o que o tornava assim. Conheceu Maria, também solteira, 
só e feliz. Tão iguais, a afinidade logo se transforma em paixão. 
Casam-se. Dura poucas semanas. Não havia mesmo como dar 
certo: ao se unirem, um tirou do outro a essência da felicidade. 

Nelson S. Oliveira
Fonte: https://www.recantodasletras.com.br/contossurreais/4835684 

 ▸ Gêneros textuais
Já os gêneros textuais (ou discursivos) são formas diferentes 

de expressão comunicativa. As muitas formas de elaboração de 
um texto se tornam gêneros, de acordo com a intenção do seu 
produtor. Logo, os gêneros apresentam maior diversidade e exer-
cem funções sociais específicas, próprias do dia a dia. Ademais, 
são passíveis de modificações ao longo do tempo, mesmo que 
preservando características preponderantes. Vejamos, agora, 
uma tabela que apresenta alguns gêneros textuais classificados 
com os tipos textuais que neles predominam. 

Tipo Textual 
Predominante Gêneros Textuais

Descritivo

Diário
Relatos (viagens, históricos, etc.)

Biografia e autobiografia
Notícia

Currículo
Lista de compras

Cardápio
Anúncios de classificados

Injuntivo

Receita culinária
Bula de remédio

Manual de instruções
Regulamento

Textos prescritivos

Expositivo

Seminários
Palestras

Conferências
Entrevistas

Trabalhos acadêmicos
Enciclopédia

Verbetes de dicionários

Dissertativo-
argumentativo

Editorial Jornalístico
Carta de opinião

Resenha
Artigo
Ensaio

Monografia, dissertação de mestrado 
e tese de doutorado
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Narrativo

Romance
Novela
Crônica

Contos de Fada
Fábula
Lendas

Sintetizando, os tipos textuais são fixos, finitos e tratam da 
forma como o texto se apresenta. Os gêneros textuais são flui-
dos, infinitos e mudam de acordo com a demanda social. 

FATORES DE TEXTUALIDADE: COERÊNCIA E COESÃO 
TEXTUAIS

Coesão e coerência são dois conceitos distintos, um texto 
coeso pode ser incoerente, assim como um texto coerente pode 
não ter coesão. O que existe em comum entre os dois é o fato 
de constituírem mecanismos fundamentais para uma produção 
textual satisfatória. 

Resumidamente, a coesão textual se volta para as questões 
gramaticais, isto é, na articulação interna do texto. Já a coerência 
textual tem seu foco na articulação externa da mensagem.

Coesão Textual
Consiste no efeito da ordenação e do emprego adequado 

das palavras que proporcionam a ligação entre frases, períodos e 
parágrafos de um texto. A coesão auxilia na sua organização e se 
realiza por meio de palavras denominadas conectivos.

 ▸ As técnicas de coesão
A coesão pode ser obtida por meio de dois mecanismos 

principais, a anáfora e a catáfora. Por estarem relacionados 
à mensagem expressa no texto, esses recursos classificam-se 
como endofóricos. Enquanto a anáfora retoma um componente, 
a catáfora o antecipa, contribuindo com a ligação e a harmonia 
textual.

 ▸ As regras de coesão
Para que se garanta a coerência textual, é necessário que as 

regras relacionadas abaixo sejam seguidas.

Referência:
 ▪ Pessoal: emprego de pronomes pessoais e possessivos. 

Exemplo: «Ana e Sara foram promovidas. Elas serão geren-
tes de departamento.” Aqui, tem-se uma referência pessoal 
anafórica (retoma termo já mencionado).
 ▪ Comparativa: emprego de comparações com base em 

semelhanças. Exemplo: “Mais um dia como os outros…”. 
Temos uma referência comparativa endofórica.
 ▪ Demonstrativa: emprego de advérbios e pronomes de-

monstrativos. Exemplo: “Inclua todos os nomes na lista, 
menos este: Fred da Silva.” Temos uma referência demons-
trativa catafórica.

 ▪ Substituição: consiste em substituir um elemento, quer 
seja nome, verbo ou frase, por outro, para que ele não seja 
repetido. Analise o exemplo: “Iremos ao banco esta tarde, 
elas foram pela manhã.”

Perceba que a diferença entre a referência e a substituição é 
evidente, principalmente no fato de que a substituição adiciona 
ao texto uma informação nova. No exemplo usado para a refe-
rência, o pronome pessoal retoma as pessoas “Ana e Sara”, sem 
acrescentar quaisquer informações ao texto.

 ▪ Elipse: trata-se da omissão de um componente textual 
nominal, verbal ou frasal por meio da figura, denominando 
elipse. 
 ▪ Exemplo: “Preciso falar com Ana. Você a viu?” Aqui, é o 

contexto que proporciona o entendimento da segunda 
oração, pois o leitor fica ciente de que o locutor está procu-
rando por Ana.

 ▪ Conjunção: é o termo que estabelece ligação entre as 
orações. 
 ▪ Exemplo: “Embora eu não saiba os detalhes, sei que um 

acidente aconteceu.” Conjunção concessiva.

 ▪ Coesão lexical: consiste no emprego de palavras que fazem 
parte de um mesmo campo lexical ou que carregam sentido 
aproximado. É o caso dos nomes genéricos, sinônimos, hipe-
rônimos, entre outros. 
 ▪ Exemplo: “Aquele hospital público vive lotado. A institui-

ção não está dando conta da demanda populacional.”

Coerência Textual
A Coerência é a relação de sentido entre as ideias de um 

texto que se origina da sua argumentação – consequência decor-
rente dos saberes conhecimentos do emissor da mensagem. Um 
texto redundante e contraditório, ou cujas ideias introduzidas 
não apresentam conclusão, é um texto incoerente.

A falta de coerência prejudica a fluência da leitura e a clareza 
do discurso. Isso quer dizer que a falta de coerência não consiste 
apenas na ignorância por parte dos interlocutores com relação a 
um determinado assunto, mas da emissão de ideias contrárias e 
do mal uso dos tempos verbais. 

Observe os exemplos:
“A apresentação está finalizada, mas a estou concluindo até 

o momento.” - Aqui, temos um processo verbal acabado e um 
inacabado.

“Sou vegana e só como ovos com gema mole.” - Os veganos 
não consomem produtos de origem animal.

Princípios Básicos da Coerência:
 ▪ Relevância: as ideias têm que estar relacionadas.
 ▪ Não Contradição: as ideias não podem se contradizer.
 ▪ Não Tautologia: as ideias não podem ser redundantes.
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988: PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Dos Princípios Fundamentais

 ▸ Forma, Sistema e Fundamentos da República

Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo:
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e 
vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reco-
nhecida normatividade.

Princípio Federativo:
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal 

e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um deter-
minado grau de liberdade referente à sua organização, à sua 
administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limi-
tada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

Princípio Republicano:
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem o 
comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporá-
rio e com responsabilidade.

Princípio do Estado Democrático de Direito:
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da 

lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo res-
peito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, 
funda-se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

Princípio da Soberania Popular:
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal re-

vela a adoção da soberania popular como princípio fundamental 
ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos des-
ta Constituição”.

Princípio da Separação dos Poderes:
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além 
de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro 
Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspon-
dentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui - se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide 

Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

 ▸ Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 

Federativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação..

 ▸ Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege - se nas suas 

relações internacionais pelos seguintes princípios:
I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não - intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade;
X - concessão de asilo político.
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Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 
a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino 
- americana de nações.

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS; DIREITOS 
SOCIAIS, COM ÊNFASE NO DIREITO À EDUCAÇÃO

Dos Direitos E Garantias Fundamentais
Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 

da CF. São eles:

 ▸ Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direi-

to de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por 

exemplo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra 
declarada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tor-
tura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

 ▸ Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em 
virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da auto-
nomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de lo-
comoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e 
de expressão.

 ▸ Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela 

Constituição Federal e base do princípio republicano e da demo-
cracia, deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e 
a igualdade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres con-
cedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem 
o princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os 
iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se 
desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promo-
ver a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas 
e leis que, atentos às características dos grupos menos favoreci-
dos, compensassem as desigualdades decorrentes do processo 
histórico da formação social.

 ▸ Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gê-

nero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

 ▸ Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos per-

tinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente 
por tal motivo, são previstos no Código Penal.

 ▸ Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com res-

trições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o con-
fisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se as-
seguram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais 
(propriedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 

COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento de-
sumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agra-
vo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sen-
do assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, 
na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistên-
cia religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela po-
dendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso 
de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, du-
rante o dia, por determinação judicial;(Vide Lei nº 13.105, de 
2015)(Vigência)
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XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comuni-
cações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, 
salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na for-
ma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou 
instrução processual penal;(Vide Lei nº 9.296, de 1996)

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profis-
são, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguarda-
do o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir - se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autori-
dade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, ve-
dada a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a inter-
ferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dis-
solvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo - se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar - se ou a per-
manecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente auto-
rizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial 
ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropria-

ção por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os 
casos previstos nesta Constituição;

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade com-
petente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao 
proprietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de penho-
ra para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu 
desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos her-
deiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas 
e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas ati-
vidades desportivas;
b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, 
aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 
associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais 
privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção 
às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse 
social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País 

será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos 
filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei 
pessoal do «de cujus»;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos in-
formações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou 
geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de respon-
sabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado; (Regulamento) (Vide Lei nº 
12.527, de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pa-
gamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para de-
fesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 
pessoal;
XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 

lesão ou ameaça a direito;
XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídi-

co perfeito e a coisa julgada;
XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organiza-

ção que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos con-
tra a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos di-

reitos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e im-

prescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis 

de graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de entor-
pecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes 
hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e 
os que, podendo evitá - los, se omitirem;(Regulamento)

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional 
e o Estado Democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, 
podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdi-
mento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores 
e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio 
transferido;
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XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, en-
tre outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos 
do art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, 

de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física 

e moral;
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que 

possam permanecer com seus filhos durante o período de 
amamentação;

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, 
em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou 
de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes 
e drogas afins, na forma da lei;

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime 
político ou de opinião;

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela 
autoridade competente;

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem 
o devido processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e 
aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla 
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 
meios ilícitos;

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em 
julgado de sentença penal condenatória;

LVIII - o civilmente identificado não será submetido 
a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em 
lei;(Regulamento)

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, 
se esta não for intentada no prazo legal;

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos pro-
cessuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social o 
exigirem;

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou 
por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária 
competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime 
propriamente militar, definidos em lei;

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à famí-
lia do preso ou à pessoa por ele indicada;

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais 
o de permanecer calado, sendo - lhe assegurada a assistência da 
família e de advogado;

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis 
por sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela auto-
ridade judiciária;

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quan-
do a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do respon-
sável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação 
alimentícia e a do depositário infiel;

LXVIII - conceder - se - á habeas corpus sempre que alguém 
sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em 
sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX - conceder - se - á mandado de segurança para prote-
ger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou 
habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso 
de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 
exercício de atribuições do Poder Público;

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado 
por:

a) partido político com representação no Congresso 
Nacional;
b) organização sindical, entidade de classe ou associação 
legalmente constituída e em funcionamento há pelo me-
nos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 
associados;
LXXI - conceder - se - á mandado de injunção sempre que a 

falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos di-
reitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes 
à nacionalidade, à soberania e à cidadania;

LXXII - conceder - se - á habeas data :
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à 
pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de 
dados de entidades governamentais ou de caráter público;
b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê - lo 
por processo sigiloso, judicial ou administrativo;
LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 

popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má - fé, isento de custas judiciais e do 
ônus da sucumbência;

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gra-
tuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, 
assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na 
forma da lei: (Vide Lei nº 7.844, de 1989)

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito;
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas 

data , e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da cida-
dania.(Regulamento)

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os meios que ga-
rantam a celeridade de sua tramitação.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004)(Vide ADIN 3392)
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CONCEITOS BÁSICOS DE HARDWARE: PLACA MÃE, 
MEMÓRIAS, PROCESSADORES (CPU) E PERIFÉRICOS DE 
COMPUTADORES

O hardware são as partes físicas de um computador. Isso 
inclui a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de 
armazenamento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.. 
Outras partes extras chamados componentes ou dispositivos 
periféricos incluem o mouse, impressoras, modems, scanners, 
câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apro-
priadamente dentro de um computador, é necessário que a 
funcionalidade de cada um dos componentes seja traduzida para 
algo prático. Surge então a função do sistema operacional, que 
faz o intermédio desses componentes até sua função final, como, 
por exemplo, processar os cálculos na CPU que resultam em uma 
imagem no monitor, processar os sons de um arquivo MP3 e 
mandar para a placa de som do seu computador, etc. Dentro do 
sistema operacional você ainda terá os programas, que dão fun-
cionalidades diferentes ao computador. 

Gabinete 
Também conhecido como torre ou caixa, é a estrutura que 

abriga os componentes principais de um computador, como a 
placa-mãe, processador, memória RAM, e outros dispositivos 
internos. Serve para proteger e organizar esses componentes, 
além de facilitar a ventilação.

Gabinete

Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é 

construída a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, 
basicamente, como uma calculadora. Os programas enviam cál-
culos para o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para 
fazer os cálculos mais importantes primeiro, e separar também 

os cálculos entre os núcleos de um computador. O resultado 
desses cálculos é traduzido em uma ação concreta, como por 
exemplo, aplicar uma edição em uma imagem, escrever um texto 
e as letras aparecerem no monitor do PC, etc. A velocidade de 
um processador está relacionada à velocidade com que a CPU é 
capaz de fazer os cálculos. 

CPU

Cooler
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, 

elas usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como uma 
consequência a geração de calor, que deve ser dissipado para 
que o computador continue funcionando sem problemas e sem 
engasgos no desempenho. Os coolers e ventoinhas são respon-
sáveis por promover uma circulação de ar dentro da case do CPU. 
Essa circulação de ar provoca uma troca de temperatura entre o 
processador e o ar que ali está passando. Essa troca de tempe-
ratura provoca o resfriamento dos componentes do computador, 
mantendo seu funcionamento intacto e prolongando a vida útil 
das peças.

Cooler

Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe é 

o esqueleto. A placa mãe é responsável por organizar a distri-
buição dos cálculos para o CPU, conectando todos os outros 



202

INFORMÁTICA

componentes externos e internos ao processador. Ela também é 
responsável por enviar os resultados dos cálculos para seus de-
vidos destinos. Uma placa mãe pode ser on-board, ou seja, com 
componentes como placas de som e placas de vídeo fazendo 
parte da própria placa mãe, ou off-board, com todos os compo-
nentes sendo conectados a ela. 

Placa-mãe

Fonte 
A fonte de alimentação é o componente que fornece ener-

gia elétrica para o computador. Ela converte a corrente alternada 
(AC) da tomada em corrente contínua (DC) que pode ser usada 
pelos componentes internos do computador.

Fonte 

Placas de vídeo
São dispositivos responsáveis por renderizar as imagens para 

serem exibidas no monitor. Elas processam dados gráficos e os 
convertem em sinais visuais, sendo essenciais para jogos, edição 
de vídeo e outras aplicações gráficas intensivas.

Placa de vídeo 

Memória RAM
Random Access Memory ou Memória de Acesso Randômico 

é uma memória volátil e rápida que armazena temporariamente 
os dados dos programas que estão em execução no computador. 
Ela perde o conteúdo quando o computador é desligado.

Memória RAM

Memória ROM
Read Only Memory ou Memória Somente de Leitura é uma 

memória não volátil que armazena permanentemente as instru-
ções básicas para o funcionamento do computador, como o BIOS 
(Basic Input/Output System ou Sistema Básico de Entrada/Saída). 
Ela não perde o conteúdo quando o computador é desligado.

Memória cache
Esta é uma memória muito rápida e pequena que armazena 

temporariamente os dados mais usados pelo processador, para 
acelerar o seu desempenho. Ela pode ser interna (dentro do pro-
cessador) ou externa (entre o processador e a memória RAM).

Barramentos
Os barramentos são componentes críticos em computadores 

que facilitam a comunicação entre diferentes partes do sistema, 
como a CPU, a memória e os dispositivos periféricos. Eles são 
canais de comunicação que suportam a transferência de dados. 
Existem vários tipos de barramentos, incluindo:

 ▪  Barramento de Dados: Transmite dados entre a CPU, a 
memória e outros componentes.
 ▪  Barramento de Endereço: Determina o local de memória 

a partir do qual os dados devem ser lidos ou para o qual de-
vem ser escritos.
 ▪  Barramento de Controle: Carrega sinais de controle que 

dirigem as operações de outros componentes.
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Periféricos de entrada, saída e armazenamento
São dispositivos externos que se conectam ao computador 

para adicionar funcionalidades ou capacidades. São classificados 
em:

 ▪  Periféricos de entrada: Dispositivos que permitem ao usu-
ário inserir dados no computador, como teclados, mouses, 
scanners e microfones.

Periféricos de entrada

 ▪  Periféricos de saída: Dispositivos que permitem ao com-
putador transmitir dados para o usuário, como monitores, 
impressoras e alto-falantes.

Periféricos de saída

 ▪  Periféricos de entrada e saída: Dispositivos que podem 
receber dados do computador e enviar dados para ele, como 
drives de disco, monitores touchscreen e modems.

Periféricos de entrada e saída

 ▪  Periféricos de armazenamento: dispositivos usados para 
armazenar dados de forma permanente ou temporária, 
como discos rígidos, SSDs, CDs, DVDs e pen drives.

Periféricos de armazenamento

Conexões e Conectores
Conexões e conectores são os meios físicos pelos quais os 

componentes internos e periféricos externos se comunicam com 
o computador. Cada conector tem uma função específica e é 
projetado para permitir a troca de dados ou energia entre dispo-
sitivos. Principais tipos de conectores:

 ▪  USB (Universal Serial Bus): É um dos conectores mais 
utilizados atualmente. Serve para conectar uma grande 
variedade de dispositivos como teclados, mouses, impresso-
ras, pendrives, HDs externos, câmeras, entre outros. Existem 
várias versões, como USB 2.0, 3.0, 3.1 e USB-C, que ofere-
cem diferentes velocidades de transferência de dados.
 ▪  HDMI (High-Definition Multimedia Interface): É usado 

para transmitir áudio e vídeo em alta definição. É comum 
em monitores, TVs, projetores e placas de vídeo. Permite a 
conexão com qualidade digital, substituindo os antigos co-
nectores analógicos como VGA e RCA.
 ▪  VGA (Video Graphics Array): É um conector analógico 

tradicional, utilizado para conectar monitores a computado-
res. Apesar de estar em desuso em muitos equipamentos 
modernos, ainda pode ser encontrado em dispositivos mais 
antigos.
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 ▪  DisplayPort: Semelhante ao HDMI, é usado principalmen-
te em computadores e monitores para transmitir áudio e 
vídeo com alta qualidade. Suporta resoluções e taxas de atu-
alização elevadas, sendo muito usado por profissionais de 
imagem e gamers.
 ▪  SATA (Serial ATA): É usado para conectar unidades de ar-

mazenamento internas, como HDs, SSDs e drives ópticos, à 
placa-mãe. É mais moderno e rápido que o antigo conector 
IDE, permitindo transferências de dados mais eficientes.
 ▪  PCIe (Peripheral Component Interconnect Express): Não 

é um conector visível externamente, mas sim uma interface 
de conexão interna da placa-mãe. É utilizada para conectar 
componentes como placas de vídeo, placas de som, SSDs 
NVMe e placas de rede. Possui diferentes tamanhos e veloci-
dades (x1, x4, x8, x16).
 ▪  Áudio (P2 ou Jack 3.5mm): Conector utilizado para fones 

de ouvido, microfones e caixas de som. Pode ser estéreo 
(áudio em dois canais) ou P3 (que inclui microfone junto ao 
áudio).
 ▪  Ethernet (RJ-45): É o conector utilizado para rede cabeada, 

permitindo conectar o computador a um roteador, modem 
ou switch para acesso à internet ou redes locais com alta 
estabilidade e velocidade.
 ▪  Conectores de energia: Conectores vindos da fonte de ali-

mentação, como Molex, SATA power e 24 pinos ATX, servem 
para distribuir energia elétrica para os diferentes componen-
tes internos do gabinete.

CONHECIMENTO E UTILIZAÇÃO DOS PRINCIPAIS SOF-
TWARES UTILITÁRIOS (COMPACTADORES DE ARQUI-
VOS, CHAT, CLIENTES DE E-MAILS, REPRODUTORES DE 
VÍDEO, VISUALIZADORES DE IMAGEM, ANTIVÍRUS)

Os softwares utilitários são programas criados para realizar 
tarefas específicas que auxiliam o funcionamento e a organiza-
ção dos sistemas computacionais. Eles não executam as funções 
principais do sistema, como edição de textos ou navegação na 
internet, mas são fundamentais para garantir segurança, desem-
penho e praticidade no uso do computador. Abaixo, são descritas 
as principais categorias desses utilitários, com explicações e 
exemplos.

COMPACTADORES DE ARQUIVOS
São programas utilizados para reduzir o tamanho de arqui-

vos e pastas por meio de compressão. Também podem agrupar 
vários arquivos em um único pacote. Essa prática facilita o en-
vio por e-mail, o armazenamento e a organização dos dados. 
Arquivos compactados ocupam menos espaço no disco e podem 
ser transferidos mais rapidamente. Além disso, é possível prote-
gê-los com senha e dividi-los em partes menores para facilitar o 
transporte em mídias removíveis.

Exemplos:
 ▪  WinRAR: Muito usado para compactar e descompactar 

arquivos nos formatos .rar e .zip. Permite colocar senha e 
dividir arquivos grandes.

 ▪  7-Zip: Gratuito e de código aberto. Suporta vários forma-
tos e é conhecido pela eficiência da compressão no formato 
.7z.
 ▪  WinZip: Um dos compactadores mais antigos, com interfa-

ce amigável e recursos extras, como integração com serviços 
de nuvem.

PROGRAMAS DE CHAT 
São aplicativos que permitem a comunicação rápida entre 

usuários, por meio de mensagens de texto, voz ou vídeo. Também 
permitem o envio de arquivos e links, além de integrarem recur-
sos para reuniões e colaboração. A comunicação instantânea é 
essencial tanto no uso pessoal quanto no ambiente profissional. 
Esses programas tornam mais ágil o contato entre pessoas, equi-
pes e setores.

Exemplos:
 ▪  Microsoft Teams: Muito usado em empresas e instituições 

de ensino. Suporta chats, chamadas, videoconferências e in-
tegração com ferramentas como o Word, Excel e Outlook.
 ▪  Slack: Voltado ao ambiente corporativo, organiza con-

versas por canais e integra ferramentas de produtividade e 
programação.
 ▪  Telegram e WhatsApp Desktop: Versões para computador 

dos populares apps de mensagens. Permitem troca de arqui-
vos, chamadas e mensagens em tempo real.

CLIENTES DE E-MAIL
São programas usados para acessar, enviar e organizar 

e-mails, sem a necessidade de usar o navegador. Oferecem re-
cursos mais avançados de gerenciamento do que os serviços de 
webmail. Facilitam a leitura e o envio de mensagens, principal-
mente quando o usuário possui mais de uma conta. Também 
oferecem recursos adicionais como agendas, contatos e tarefas.

Exemplos:
 ▪  Microsoft Outlook: Muito usado em ambientes corpora-

tivos. Integra e-mail, calendário, contatos e tarefas em uma 
única plataforma.
 ▪  Mozilla Thunderbird: Gratuito e de código aberto, oferece 

suporte a múltiplas contas e recursos como filtros, pastas e 
complementos.
 ▪  Mail (macOS): Cliente nativo dos computadores Apple. 

Simples e integrado ao sistema, oferece sincronização com 
outras ferramentas da Apple.

REPRODUTORES DE VÍDEO
São programas usados para abrir e assistir a vídeos nos mais 

variados formatos. Suportam arquivos de mídia armazenados 
localmente ou transmitidos por rede. Nem todos os formatos 
de vídeo são compatíveis com os recursos nativos do sistema 
operacional. Os reprodutores especializados oferecem compati-
bilidade ampla e mais controle sobre a reprodução.

Exemplos:
 ▪  VLC Media Player: Suporta quase todos os formatos de 

vídeo e áudio. Gratuito e muito popular por sua estabilidade 
e recursos avançados.



Assistente de Aluno

283

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS

ADOLESCÊNCIA: CARACTERIZAÇÃO DA ADOLESCÊNCIA; 
ASPECTOS FÍSICOS E PSICOSSOCIAIS. NOÇÕES DAS CA-
RACTERÍSTICAS DE DESENVOLVIMENTO PSICOSSOCIAL 
DO ADOLESCENTE

Os aspectos físicos e psicossociais do adolescente são ele-
mentos centrais na compreensão desta fase de desenvolvimento, 
marcada por profundas transformações que afetam tanto o cor-
po quanto a mente. A adolescência é um período de transição 
entre a infância e a vida adulta, geralmente situada entre os 10 
e os 19 anos, embora esse intervalo possa variar. Durante essa 
fase, ocorrem mudanças significativas em diversos domínios, que 
se inter-relacionam e influenciam o comportamento, as emoções 
e as relações sociais dos jovens.

No plano físico, a adolescência é caracterizada pelo cresci-
mento acelerado e pelas transformações corporais relacionadas 
à puberdade. Esse processo envolve o desenvolvimento dos 
caracteres sexuais secundários, como o aparecimento de pelos 
pubianos, o desenvolvimento das mamas nas meninas e o au-
mento da massa muscular nos meninos. 

A produção de hormônios sexuais, como o estrogênio e a 
testosterona, desempenha um papel crucial nessas mudanças, 
promovendo o amadurecimento dos órgãos reprodutivos e con-
tribuindo para o aumento da estatura, a mudança na distribuição 
de gordura corporal e outras alterações físicas. Para muitos 
adolescentes, essas mudanças podem ser fonte de ansiedade e 
insegurança, especialmente se ocorrem em um ritmo diferente 
do que é percebido como normal entre seus pares.

O desenvolvimento físico também influencia a autoper-
cepção e a autoestima dos adolescentes. A preocupação com 
a aparência e o desejo de se conformar aos padrões sociais de 
beleza tornam-se mais evidentes, o que pode levar a comporta-
mentos de risco, como dietas extremas ou o uso de substâncias 
para alterar a aparência física. Além disso, o surgimento de acne, 
o crescimento desordenado e outras questões relacionadas à 
imagem corporal podem impactar negativamente a confiança 
dos jovens, influenciando suas interações sociais e seu bem-es-
tar emocional.

No campo psicossocial, a adolescência é um período de 
intensas mudanças emocionais e cognitivas. A busca por identi-
dade é uma das tarefas centrais dessa fase, onde os adolescentes 
começam a explorar e afirmar suas crenças, valores e interesses. 
Esse processo de autoconhecimento pode ser acompanhado por 
conflitos internos e externos, à medida que os jovens questio-
nam as normas e expectativas familiares e sociais. 

A formação da identidade também está intimamente ligada 
ao desenvolvimento da autonomia, com os adolescentes buscan-
do maior independência em relação aos pais e outras figuras de 
autoridade. Isso pode levar a desafios nas dinâmicas familiares, 
com o surgimento de tensões e a necessidade de renegociar limi-
tes e responsabilidades.

A relação com os pares ganha uma importância central du-
rante a adolescência. Os grupos de amigos e as redes sociais 
desempenham um papel crucial na construção da identidade e 
na busca por pertencimento. As relações de amizade se apro-
fundam e se tornam mais complexas, com os adolescentes 
aprendendo a lidar com questões de lealdade, confiança e inti-
midade. Ao mesmo tempo, a pressão dos pares pode influenciar 
comportamentos de risco, como o uso de álcool, drogas e a prá-
tica de atividades sexuais desprotegidas. O desejo de aceitação e 
a necessidade de se adequar aos padrões do grupo podem levar 
a comportamentos que nem sempre estão alinhados com os va-
lores pessoais do jovem.

Em termos emocionais, a adolescência é marcada por uma 
maior intensidade e variabilidade nas emoções. As flutuações 
hormonais, combinadas com o desenvolvimento cerebral, par-
ticularmente nas áreas responsáveis pelo controle emocional 
e pela tomada de decisões, podem resultar em reações emo-
cionais exacerbadas e impulsividade. Os adolescentes podem 
experimentar sentimentos de vulnerabilidade, inadequação e 
confusão, enquanto tentam equilibrar as expectativas sociais 
com suas próprias necessidades e desejos. Essas mudanças emo-
cionais podem contribuir para o surgimento de problemas de 
saúde mental, como ansiedade, depressão e transtornos alimen-
tares, que requerem atenção e apoio adequados.

O desenvolvimento cognitivo também passa por mudanças 
significativas na adolescência. Durante essa fase, o pensamen-
to abstrato se torna mais sofisticado, permitindo que os jovens 
compreendam conceitos complexos e desenvolvam habilidades 
de raciocínio lógico e crítico. No entanto, essa capacidade ain-
da está em desenvolvimento, e a tomada de decisões pode ser 
influenciada pela impulsividade e pela busca de recompensas 
imediatas. A adolescência é, portanto, uma fase em que o supor-
te emocional e o ambiente educativo desempenham um papel 
crucial na formação de hábitos saudáveis e na construção de uma 
base sólida para a vida adulta.

A interação entre os aspectos físicos e psicossociais durante a 
adolescência é complexa e interdependente. As mudanças físicas 
podem influenciar a maneira como os adolescentes se percebem 
e como são percebidos pelos outros, impactando suas relações 
sociais e seu bem-estar emocional. Ao mesmo tempo, o desen-
volvimento psicossocial, incluindo a formação da identidade e a 
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busca por autonomia, pode influenciar a maneira como os ado-
lescentes lidam com as mudanças físicas e enfrentam os desafios 
associados a essa fase de transição.

O desenvolvimento psicossocial do adolescente é uma fase 
crucial marcada por profundas transformações tanto no âmbi-
to individual quanto nas relações sociais. Durante esse período, 
que geralmente abrange a faixa etária dos 10 aos 19 anos, o ado-
lescente vivencia uma série de mudanças físicas, emocionais, 
cognitivas e sociais que influenciam significativamente a forma-
ção de sua identidade e o estabelecimento de sua autonomia.

Uma das principais características do desenvolvimento psi-
cossocial na adolescência é a busca por identidade. Esse processo 
envolve a exploração e a afirmação de crenças, valores, interes-
ses e papéis sociais. O adolescente começa a se questionar sobre 
quem ele é, qual o seu lugar no mundo e como deseja ser per-
cebido pelos outros. Essa busca por identidade é acompanhada 
por um desejo crescente de independência em relação aos pais 
e outras figuras de autoridade, o que pode levar a conflitos e a 
necessidade de renegociar limites e responsabilidades dentro do 
ambiente familiar.

A formação de vínculos sociais mais profundos com os pa-
res é outro aspecto central do desenvolvimento psicossocial do 
adolescente. A necessidade de pertencer a um grupo e de ser 
aceito pelos amigos se intensifica durante essa fase. As relações 
de amizade tornam-se mais complexas e significativas, com os 
adolescentes aprendendo a lidar com questões como lealdade, 
confiança e intimidade. Ao mesmo tempo, a pressão dos pares 
pode influenciar comportamentos e escolhas, muitas vezes levan-
do o adolescente a experimentar situações de risco, como o uso 
de substâncias ou a prática de comportamentos desafiadores.

Emocionalmente, a adolescência é marcada por uma maior 
intensidade e variabilidade nas emoções. As mudanças hormo-
nais, combinadas com o desenvolvimento cerebral, resultam em 
reações emocionais mais intensas e, muitas vezes, imprevisíveis. 
Os adolescentes podem passar por períodos de vulnerabilidade, 
insegurança e confusão, especialmente à medida que tentam 
conciliar as expectativas sociais com suas próprias necessidades 
e desejos. A capacidade de regular as emoções ainda está em 
desenvolvimento, o que pode resultar em impulsividade e em 
dificuldades para lidar com frustrações.

O desenvolvimento cognitivo também se intensifica durante 
a adolescência, com o surgimento do pensamento abstrato e a 
capacidade de raciocínio lógico e crítico. No entanto, essa capa-
cidade ainda está em formação, e os adolescentes podem, por 
vezes, tomar decisões baseadas mais em impulsos e na busca por 
recompensas imediatas do que em um pensamento ponderado 
e de longo prazo. Essa fase também é caracterizada pela experi-
mentação de novos papéis e comportamentos, o que faz parte 
do processo de construção da identidade e da definição de va-
lores pessoais.

Além das mudanças internas, o desenvolvimento psicos-
social do adolescente é fortemente influenciado pelo contexto 
social, cultural e econômico em que ele está inserido. As expec-
tativas da sociedade, os valores culturais e as oportunidades 
disponíveis moldam a experiência do adolescente e afetam sua 
trajetória de desenvolvimento. 

Portanto, o apoio de pais, educadores e profissionais de saú-
de é fundamental para ajudar o adolescente a navegar por essa 
fase de transição de maneira saudável e positiva, promovendo 
seu bem-estar e o desenvolvimento de uma identidade sólida e 
autônoma.

Por fim, é essencial reconhecer que o contexto social, cul-
tural e econômico em que o adolescente está inserido também 
influencia profundamente seu desenvolvimento. 

As expectativas sociais, os valores culturais e as oportuni-
dades disponíveis moldam as experiências dos adolescentes e 
afetam suas trajetórias de desenvolvimento. Portanto, o apoio 
de pais, educadores e profissionais de saúde é fundamental para 
garantir que os adolescentes possam navegar por essa fase de 
maneira saudável e positiva, desenvolvendo as habilidades e a 
resiliência necessárias para enfrentar os desafios da vida adulta.

Em resumo, o desenvolvimento psicossocial do adolescente 
é um período de intensas transformações que envolvem a for-
mação da identidade, o estabelecimento de relações sociais mais 
complexas, a busca por autonomia e o amadurecimento emo-
cional e cognitivo. Essa fase, embora desafiadora, é fundamental 
para o desenvolvimento de habilidades e características que se-
rão essenciais na vida adulta, e por isso requer atenção e apoio 
adequados de todos os que participam da vida do adolescente.

QUALIDADE DE VIDA DO ADOLESCENTE: SAÚDE, ESPOR-
TE E LAZER

A adolescência, período entre 10 e 19 anos segundo a OMS, 
é uma etapa crucial de desenvolvimento humano, marcada por 
transformações físicas, emocionais e sociais. Esses anos são 
decisivos para moldar hábitos, comportamentos e valores que 
acompanharão o indivíduo ao longo da vida. Durante essa fase, a 
qualidade de vida se torna central, pois o que acontece nesse pe-
ríodo pode influenciar positivamente ou negativamente a saúde, 
as relações sociais e as oportunidades futuras.

Para promover uma adolescência saudável, é fundamental 
garantir que os jovens tenham acesso a uma vida equilibrada. 
Nesse sentido, saúde, esporte e lazer são ferramentas essen-
ciais para suprir as demandas do desenvolvimento integral. A 
ausência de um desses fatores pode comprometer o equilíbrio 
geral, evidenciando a necessidade de abordagens interligadas e 
integradas.

Saúde do Adolescente

Aspectos Físicos
A saúde física dos adolescentes exige atenção especial por 

causa do crescimento acelerado que ocorre nessa fase. Durante a 
puberdade, o corpo passa por mudanças hormonais que impac-
tam o metabolismo, o sistema imunológico e o desenvolvimento 
estrutural.

 ▪  Nutrição Adequada: A alimentação é uma prioridade. 
Adolescentes precisam de energia suficiente para sustentar 
as mudanças do corpo. Dietas desequilibradas podem gerar 
obesidade ou deficiências nutricionais que comprometem o 
desempenho físico e mental. 
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Exemplo prático: Um adolescente que consome fast food re-
gularmente e evita frutas ou legumes pode desenvolver anemia, 
dificultando sua concentração na escola e nas atividades diárias.

 ▪  Higiene e Rotina de Cuidados: Além disso, cuidados bá-
sicos de higiene, como lavar as mãos, escovar os dentes 
adequadamente e evitar hábitos nocivos (como fumar ou 
consumir álcool precocemente), são cruciais para prevenir 
doenças.

Saúde Mental
A saúde mental é um dos pilares mais sensíveis na adolescên-

cia. Essa é uma fase em que as pressões escolares, a necessidade 
de aceitação social e a construção da identidade podem levar a 
transtornos emocionais.

 ▪  Identificando Riscos: Muitos adolescentes não expressam 
diretamente o que sentem, o que dificulta o diagnóstico 
de problemas como depressão ou ansiedade. Sinais como 
isolamento, queda no rendimento escolar ou mudanças de 
humor devem ser observados.
 ▪  Importância do Apoio: Ter um ambiente familiar aco-

lhedor e acesso a profissionais de saúde mental pode ser 
transformador. Projetos em escolas que promovam o bem-
-estar mental são essenciais para disseminar informações e 
criar espaços de apoio.

Educação Sexual e Reprodutiva
A adolescência também é o momento de descobrir a sexua-

lidade. A falta de orientação pode levar a consequências graves, 
como doenças sexualmente transmissíveis (DSTs) e gravidez 
precoce.

 ▪  Prevenção como Ferramenta: A educação sexual não deve 
se limitar a aulas teóricas, mas sim incluir diálogos abertos 
e baseados em evidências. Por exemplo, campanhas que en-
sinam o uso de preservativos são eficazes para reduzir DSTs 
entre adolescentes.

Esporte: Benefícios e Inclusão

Benefícios Físicos
A prática esportiva durante a adolescência não é apenas 

uma forma de entretenimento, mas uma necessidade para man-
ter o corpo saudável e ativo.

 ▪  Impacto no Crescimento: Durante essa fase, o esporte 
estimula a densidade óssea, melhora a postura e regula os 
níveis de hormônios, como a testosterona e o estrogênio. 
Exemplo prático: Adolescentes que jogam futebol regu-

larmente apresentam menos risco de desenvolver problemas 
posturais do que aqueles que permanecem sedentários.

Benefícios Psicológicos
O impacto do esporte na mente é igualmente significativo. 

Atividades físicas ajudam a liberar endorfinas, reduzindo o es-
tresse e promovendo o bem-estar.

 ▪  Resiliência e Autoconfiança: Competir em esportes ensina 
adolescentes a lidar com vitórias e derrotas, desenvolvendo 
resiliência emocional.

 ▪  Prevenção de Transtornos: O envolvimento em esportes 
também tem sido associado à redução de comportamentos 
de risco, como abuso de substâncias ou comportamentos 
violentos.

Esporte e Inclusão Social
O esporte é uma plataforma de inclusão social poderosa. 

Programas comunitários e escolares podem trazer adolescentes 
marginalizados para ambientes onde eles se sintam valorizados.

 ▪  Exemplo de Impacto: Projetos sociais como o “Esporte 
para Todos” utilizam o futebol para reintegrar jovens de 
comunidades carentes, oferecendo alternativas ao envolvi-
mento em atividades ilícitas.

Lazer como Ferramenta de Equilíbrio

Importância do Lazer
O lazer proporciona equilíbrio emocional e é essencial para o 

descanso mental e físico. Ele permite que os adolescentes explo-
rem novos interesses e talentos.

 ▪  Exploração Criativa: Atividades como teatro, pintura ou 
música ajudam no desenvolvimento de habilidades interpes-
soais e na expressão da identidade pessoal.
 ▪  Relaxamento e Bem-Estar: Passatempos como passeios ao 

ar livre ou assistir a filmes em família aliviam o estresse acu-
mulado da rotina escolar.

Desafios da Tecnologia
Embora a tecnologia tenha democratizado o acesso ao lazer, 

ela também apresenta desafios. O uso excessivo de telas pode 
causar:

 ▪  Sedentarismo;
 ▪  Problemas de sono, como insônia;
 ▪  Diminuição das interações sociais presenciais.

Os pais devem incentivar um uso equilibrado da tecnologia, 
combinando-a com atividades que envolvam interação social e 
movimento físico.

Políticas Públicas para o Lazer
Investimentos em infraestrutura pública, como parques, 

quadras esportivas e centros culturais, são indispensáveis para 
garantir o acesso dos adolescentes ao lazer.

 ▪  Exemplo de Boas Práticas: Municípios que promovem ati-
vidades recreativas gratuitas em espaços públicos atraem 
adolescentes para atividades saudáveis, reduzindo compor-
tamentos de risco.

ACESSIBILIDADE AO AMBIENTE ESCOLAR

O Aluno com Necessidades Educacionais Especiais - 
Deficiência Física e o Processo de Inclusão Escolar

A atual política educacional brasileira, no que tange às di-
retrizes para a educação especial, enfatiza a inclusão dos alunos 
com necessidades educacionais especiais nas classes comuns, 
na perspectiva de abolir as práticas segregacionistas que vêm 
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norteando a educação desses alunos. Entretanto, no que tange à 
educação básica no ensino público e privado, a educação inclusi-
va tem representado um desafio1.

A prática uniformizadora da escola vem comprometendo a 
pluralidade e a diacronicidade da aprendizagem, anulando ou 
minimizando a importância do respeito à diversidade e, dessa 
forma, desconsiderando as peculiaridades dos alunos com ne-
cessidades educacionais especiais, como sujeitos que merecem 
um olhar diferenciado (não preconceituoso ou discriminatório) 
do professor.

Outro aspecto denotativo da prática padronizada da ins-
tituição escolar é a utilização de referencial perceptivo-motor 
pré-estabelecido como eixo do trabalho pedagógico em sala 
de aula, por meio dos conteúdos, metodologias e, principal-
mente, materiais didáticos. Essa prática, obviamente, não se 
sintoniza com os referenciais motores do aluno com deficiência 
física, causando-lhe dificuldades significativas no processo de 
aprendizagem.

A educação inclusiva do aluno com necessidades educacio-
nais especiais - deficiência física significa, no âmbito escolar, a 
substituição do modelo racionalista ainda predominante na prá-
tica docente, fundamentado na padronização, na objetividade, 
na eficiência e no produto, para uma nova concepção da educa-
ção enquanto um sistema aberto, alicerçado nas dimensões do 
ser, do fazer e do conviver.

Esse trinômio representa a síntese dos elementos funda-
mentais para que o desenvolvimento do aluno com necessidades 
educacionais especiais - deficiência física possa realizar-se de 
forma consoante com as suas condições e necessidades, e consi-
derando-se que a peculiaridade de ser deficiente físico modifica 
a forma com que ele atribui significados a realidade ao seu redor 
e transforma as suas condições de relação com o ambiente social.

Portanto, há de se olhar o aluno com necessidades edu-
cacionais especiais - deficiência física como um sujeito que, 
apesar de possuir uma especificidade (deficiência física) que os 
diferenciados demais, deve ser visto como um sujeito pleno e 
historicamente situado, capaz de responder com competência às 
exigências do meio, contanto que Ihes sejam oferecidas condi-
ções para tal.

A Escola inclusiva
Algumas deficiências físicas podem afetar, de forma mais 

acentuada, a aparência física das pessoas, ocasionando um 
problema secundário, a baixa autoestima, que poderá requerer 
intervenção psicológica ou terapêutica.

Salienta-se, entretanto, que a baixa autoestima não é uma 
consequência direta da aparência física, mas se define pela natu-
reza da relação que se estabelece entre a pessoa e seu entorno 
social.

Neste contexto, atitudes de não aceitação dos grupos sociais 
e das famílias, muitas vezes levam a pessoa com deficiência a 
assumir posturas indesejáveis e excludentes como o isolamento, 
colaborando, assim, para dificultar a sua inclusão no ambiente 
escolar.

Outras vezes, devido à dificuldade de locomoção e/ou de 
fala, a criança acaba por não ir para a escola. Neste caso, se cons-
tatada a impossibilidade da criança frequentar a escola, deverá 
receber atendimento pedagógico especializado em casa, pelo 
professor itinerante.

1  http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/deffisica.pdf

A Convenção Interamericana para a Eliminação de todas 
as formas de discriminação contra as pessoas com deficiência, 
de 1999, diz que: “As pessoas portadoras de deficiência têm os 
mesmos direitos humanos e liberdade fundamental que as ou-
tras pessoas e que estes direitos, inclusive o direito de não serem 
submetidas à discriminação com base na deficiência, emanam 
da igualdade e dignidade que são inerentes a todo ser humano”.

Define discriminação como: (...) toda diferenciação, exclusão 
ou restrição baseada em deficiência, antecedente de deficiência, 
consequência de deficiência anterior ou percepção de deficiência 
presente ou passada, que tenha o efeito ou propósito de impedir 
ou anular o reconhecimento, gozo ou exercício por parte das pes-
soas portadoras de deficiência de seus direitos humanos e sua 
liberdade fundamental (...).

Frente a estas reflexões faz-se necessário questionar o papel 
dos gestores e educadores no sentido de:

1 – Desenvolver ações que levem a família e a comunidade a 
acolher a criança com sua diferença, sem protecionismos.

2 - Proporcionar à família e à comunidade atividades que fa-
voreçam a convivência e estimulem a confiança.

3 - Estimulara família a participar da vida da criança, de for-
ma que sua intervenção seja segura e eficaz.

4 - Estimulara criança a valorizar a reabilitação, para que 
reconheça a importância de uma manutenção contínua desse 
processo. É necessário que a criança aprenda a ser cúmplice e 
aliada de si mesma, no processo da inclusão.

A atuação de uma equipe multiprofissional, composta por 
educadores especializados, médicos, psicólogos, fisioterapeutas, 
terapeutas e outros é muito importante no processo de reabili-
tação da criança com deficiência física. O aluno não deve deixar 
de frequentar a escola enquanto realiza seu processo de reabili-
tação. Ao contrário, a família e os educadores devem estimulá-lo 
a participar de todas as atividades curriculares, porque o contato 
com seus colegas e professores contribui com a reabilitação e 
gradativamente com a inclusão escolar.

A escola deverá preparar-se para acolher os alunos com ne-
cessidades educacionais especiais - deficiência física. Para isso 
deve por meio de uma ação conjunta promover a acessibilidade, 
removendo as barreiras arquitetônicas, promovendo a adapta-
ção de mobiliário e produzindo materiais didático-pedagógicos 
adaptados para esses alunos, de acordo com suas necessidades 
educacionais.

Aspectos relacionados às barreiras arquitetônicas
As barreiras arquitetônicas são os maiores empecilhos para 

as pessoas com necessidades educacionais especiais - deficiência 
física, que fazem uso de cadeira de rodas, bengalas ou muletas 
para se locomoverem. Não apenas dificultam, mas, muitas vezes, 
impedem completamente sua inserção na sociedade. Tais barrei-
ras nem sempre são voluntárias, mas sem dúvida, são fruto do 
imenso descaso e da não obediência às leis vigentes.

Poucas são as cidades no Brasil que oferecem condições 
para que as pessoas com deficiência física se locomovam com 
desembaraço e possam, como todo cidadão livre, exercer suas 
atividades diárias, num pleno exercício do direito de Ir e vir.

As pessoas com deficiência física, como acontece com qual-
quer deficiente, deparam-se com muitas e diferentes barreiras: 
filosóficas, culturais, afetivas, psicológicas, sociais e religiosas.




